
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2550963 - RJ (2024/0017312-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

JONATAN BRITO VIVAS - RJ202508
AGRAVADO : MONICA DE SOUSA DA SILVA
ADVOGADO : LUISA GOMES DA SILVA DOS SANTOS - RJ151884
INTERES. : ELOIZA DE SOUSA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RISCO DA
ATIVIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Reconhecida a responsabilidade objetiva diante do risco da atividade de
fornecimento de energia elétrica, sendo necessária a manutenção e
fiscalização rotineira das instalações.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer19/08/2025 25/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ROMPIMENTO DE
CABO DE ENERGIA ELÉTRICA. RESULTADO MORTE. ROBUSTA PROVA DOS
AUTOS A CORROBORAR A TESE AUTORAL. LAUDO PERICIAL INCONTESTE.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO
PÚBLICO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MATERIAL E
MORAL. VALOR REPARATÓRIO MANTIDO." (e-STJ fl. 350)
 
No recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais, com as respectivas teses:
(i) arts. 489, II, e 1.022 do Código de Processo Civil, por omissão quanto à

comprovação da sua culpa no acidente e que a rede elétrica  teria sido instalada de
acordo com todas as normas técnicas vigentes, tendo o imóvel dos recorridos
avançado sobre a rede elétrica;
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(ii) arts. 373, I do CPC; 186 e 927, do Código Civil, e 14, § 3º do CDC,caput, 
por defender a inaplicabilidade da  responsabilidade civil objetiva. Alega que no ato
omissivo a responsabilidade civil deve ser  subjetiva e que não teria sido provada a
culpa da recorrente no evento, e 

(iii) arts. 402, 403 e 844 do Código Civil, por sustentar que, para que se
tenha direito a qualquer indenização, deve ser comprovada a falha na manutenção da
rede elétrica por parte da recorrente. Sustenta que a ocorrência do acidente se deu por
fato exclusivo de terceiros, não havendo como se estabelecer o nexo de causalidade.

Sem contrarrazões (certidão de e-STJ fl. 456), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
culpa no acidente, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"É incontroverso que o rompimento de um cabo de energia elétrica,

operado pela parte ré, que caiu sobre a vítima, foi a causa do óbito.
O laudo pericial acostado, confeccionado sob o crivo do

contraditório, atesta que, diante da análise do local do fato, o rompimento do
cabo em questão ocorreu pela ação de linhas de pipa.

(...)
Aliás, na data da perícia, os fios elétricos ainda estavam cheios

de restos de pipas, linhas e marimbas presas, o que demonstra a falta de
cuidado da concessionária em manter os cabos de alta tensão seguros.

Ademais, o próprio perito narra que é comum reclamação dos
moradores da localidade da existência de pipas com cerol, o que demonstra
que a ré poderia ter evitado o acidente.

Sendo assim, não há que se falar em fato de terceiro, nem
tampouco em ausência de culpa da ré, até mesmo porque, ao contrário do
que alega o apelante, a responsabilidade é objetiva, restando comprovado o
ato ilícito, assim como o nexo causal e o dano." (e-STJ fls. 356/358)

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
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sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)13/2/2023 16/2/2023
 
No que se refere à responsabilidade da recorrente, assim como decidido pelo

Tribunal de origem, o risco da atividade de fornecimento de energia elétrica é altíssimo
sendo necessárias a manutenção e a fiscalização rotineiras das instalações.
Reconhecida, portanto, a responsabilidade objetiva e o dever de indenizar.

A propósito:
 
"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS PROPOSTA
POR FAMÍLIA DE VÍTIMA DE ACIDENTE FATAL. CONCESSIONÁRIA DE
ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-
se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos.
2. Inviável a análise da negativa de vigência a dispositivo legal que não
estava em vigor à época dos fatos.
3. Mesmo antes da Constituição Federal de 1988 e da entrada em vigor do
Código Civil de 2002, já se reconhecia a responsabilidade objetiva da
empresa concessionária de energia elétrica, em virtude do risco da atividade.
4. O risco da atividade de fornecimento de energia elétrica é
altíssimo sendo necessária a manutenção e fiscalização rotineira
das instalações. Reconhecida, portanto, a responsabilidade objetiva
e o dever de indenizar.
5. Conforme a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça,
sendo incontroverso o óbito, as despesas com o funeral, são presumidas, de
modo que é adequada sua fixação limitada ao mínimo previsto na legislação
previdenciária.
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6. É inolvidável a dependência econômica do descendente em relação ao
ascendente e do dever deste de prover a subsistência daquele, sendo,
consequentemente, devida reparação por danos materiais ao filho menor.
7. Reconhece-se também que a viúva sofreu prejuízos materiais em
decorrência da morte do marido, cuja renda era de fundamental importância
para o sustento da família.
8. Diante das peculiaridades do caso, razoável a fixação da compensação
por danos morais no valor de 300 salários mínimos a cada um dos
recorrentes.
9. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido." 
(REsp 1.095.575/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de , grifou-se.)18/12/2012 26/3/2013

 
Por fim, no que diz respeito à ausência de culpa de terceiro e à falta de

cuidados da concessionária com as pipas, linhas e marimbas presas ao fios, como se
verifica na transcrição acima, as conclusões do Colegiado local decorreram
inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos.

Nesse contexto, não há como afastar a incidência da  Súmula  nº 7/STJ,
visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via
eleita.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

 É o voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.550.963 / RJ
Número Registro: 2024/0017312-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00162552520198190014 162552520198190014 202324511137

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

JONATAN BRITO VIVAS - RJ202508
AGRAVADO : MONICA DE SOUSA DA SILVA
ADVOGADO : LUISA GOMES DA SILVA DOS SANTOS - RJ151884
INTERES. : ELOIZA DE SOUSA

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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